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A — Introdução 

1. N o presente processo, o tribunal de pre­
miere instance de Nivelles submete ao Tribu­
nal de Justiça uma questão sobre a tributação 
de locação de bens imóveis nos termos da 
Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 
17 de Maio de 1977, relativa à harmonização 
das legislações dos Estados-Membros respei­
tantes aos impostos sobre o volume de negó­
cios — Sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado: matéria colectável unifor­
me 1 (a seguir «Sexta Directiva»), Em espe­
cial, pretende saber em que medida pode um 
Estado-Membro — no caso concreto, o 
Reino da Bélgica — eliminar retroactiva­
mente o direito que tinha concedido aos 
sujeitos passivos de optar pela tributação da 
locação de bens imóveis que, de outro modo, 
está isenta. Este direito de optar permite que 
o sujeito passivo renuncie à isenção prevista 
normalmente para a locação de bens imóveis 
e escolha, cm substituição, a tributação em 
imposto sobre o valor acrescentado, benefici­
ando deste modo do direito —· correlativo — 
à dedução do imposto pago a montante 2. 

2. A recorrente na causa principal, a empresa 
Belgocodex (a seguir «demandante»), con­
testa que um Estado-Membro que concedeu 

esse direito de optar o possa suprimir retro­
activamente. Em 1990, a demandante adqui­
riu em compropriedade 25% de um com­
plexo imobiliário que foi completamente 
restaurado c adaptado para escritórios e lojas 
comerciais. A demandante não explora o 
bem imóvel directamente, tendo-o dado em 
locação a um sujeito passivo que o utiliza no 
âmbito das suas actividades tributadas. A 
demandante pretende exercer o direito à 
dedução do imposto pago a montante relati­
vamente ao custo das obras de restauro, efec­
tuadas entre 1990 e 1993. 

3. Nos termos do artigo 13.°, B, da Sexta 
Directiva, a locação de bens imóveis está nor­
malmente isenta do imposto. Sob o título 
«Outras isenções», aquele dispõe que: 

«Sem prejuízo de outras disposições comuni­
tárias, os Estados-Membros isentarão, nas 
condições por eles fixadas com o fim de asse­
gurar a aplicação correcta e simples das isen­
ções a seguir enunciadas c de evitar qualquer 
possível fraude, evasão c abuso: 

* Língua original: alemão. 
1 — JO L 145, p. 1; EE 09 Fl p. 54. 
2 — Noutras situações, as receitas auferidas com a locação são 

provavelmente sujeitas ao imposto sobre o rendimento ou a 
um imposto semelhante. 
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b) A locação de bens imóveis...» 

4. Todavia, o artigo 13.°, C, da Sexta Direc­
tiva autoriza os Estados-Membros a conce­
derem aos sujeitos passivos o direito de optar 
pela tributação da locação de bens imóveis. A 
este propósito, o artigo 13.°, C, dispõe que: 

«Os Estados-Membros podem conceder aos 
seus sujeitos passivos o direito de optar pela 
tributação: 

a) Da locação de bens imóveis; 

Os Estados-Membros podem restringir o 
âmbito do direito de opção e fixarão as 
regras do seu exercício.» 

5. O Reino da Bélgica fez uso da faculdade 
prevista no artigo 13.°, C, mediante uma lei 
de Dezembro de 1992 que introduziu o 
artigo 44.°, parágrafo 3, ponto 2, alínea c), no 

Código do Imposto Sobre o Valor Acrescen­
tado belga. Por força desta disposição, estão 
sujeitas a imposto: «as locações a um sujeito 
passivo, para o exercício da sua actividade 
económica, de edifícios... quando o locador 
tenha manifestado a intenção de dar o imóvel 
em locação com aplicação do imposto; o Rei 
determinará a forma da opção, o modo do 
seu exercício, bem como as condições que o 
contrato de locação deve satisfazer». A lei 
entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1993. 
Todavia, o Rei não adoptou as medidas pre­
vistas na lei. 

6. A demandante considera que pode optar 
pela tributação e, deste modo, exercer o seu 
direito à dedução do imposto pago a mon­
tante. Em contrapartida, o Governo belga 
considera a locação de bens imóveis uma 
actividade isenta, Baseia a sua tese no facto 
de a lei de Julho de 1994 ter revogado com 
efeito retroactivo o artigo 44.°, parágrafo 3, 
ponto 2, alínea c), do Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado belga. Aliás, a 
possibilidade de optar não pôde produzir 
efeitos jurídicos, por não ter sido adoptado 
nenhum decreto real de execução. 

7. A demandante entende que uma vez con­
cedido o direito de optar não pode ser depois 
suprimido retroactivamente. A isenção assim 
reintroduzida aplicável à locação de bens 
imóveis a sujeitos passivos (que é o regime 
de princípio previsto na Sexta Directiva) 
viola a neutralidade e o princípio do sistema 
do imposto sobre o valor acrescentado, que 
não prevê excepções. Este princípio está 
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enunciado no artigo 2° da Primeira Direc­
tiva 67/227/CEE do Conselho, de 11 de 
Abril de 1967, relativa à harmonização das 
legislações dos Estados-Membros respeitan­
tes aos impostos sobre o volume de negóci­
os 3 (a seguir «Primeira Directiva»). No pri­
meiro parágrafo dispõe: «O princípio do 
sistema comum de imposto sobre o valor 
acrescentado consiste em aplicar aos bens e 
aos serviços um imposto geral sobre o con­
sumo exactamente proporcional ao preço dos 
bens e dos serviços, qualquer que seja o 
número de transacções ocorridas no processo 
de produção e de distribuição anterior à fase 
de tributação.» O segundo parágrafo tem a 
seguinte redacção: «Em cada transacção, o 
imposto sobre o valor acrescentado, calcu­
lado sobre o preço do bem ou do serviço à 
taxa aplicável ao referido bem ou serviço, é 
exigível, com prévia dedução do montante do 
imposto sobre o valor acrescentado que 
tenha incidido directamente sobre o custo 
dos diversos elementos constitutivos do pre­
ço.» 

8. O órgão jurisdicional de reenvio subme­
teu ao Tribunal de Justiça a seguinte questão 
prejudicial, cm razão das questões de inter­
pretação da Sexta Directiva suscitadas na 
causa principal: 

«O artigo 2.° da Primeira Directiva do Con­
selho, de 11 de Abril de 1967, relativa à har­
monização das legislações dos Estados-
-Membros respeitantes aos impostos sobre o 
volume de negócios, que institui o princípio 
do sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado, opõe-se a que um Estado-
-Membro — no caso concreto, a Bélgica —· 
que fez uso da faculdade prevista no artigo 
13.°, C, da Sexta Directiva do Conselho, de 

17 de Maio de 1977, relativa à harmonização 
das legislações dos Estados-Membros respei­
tantes aos impostos sobre o volume de negó­
cios — Sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado: matéria colectável uni­
forme, e concedeu, desse modo, aos seus 
sujeitos passivos o direito de optarem pela 
tributação de determinadas locações de bens 
imóveis, suprima, através de uma lei poste­
rior, o referido direito de opção, reintrodu­
zindo, assim, a isenção com todo o seu alcan­
ce?» 

B — Análise 

9. Na sua questão, o órgão jurisdicional de 
reenvio refere-se quer à Primeira quer à 
Sexta Directiva IVA. Por conseguinte, há que 
analisar antes de mais as relações entre as 
duas directivas. O artigo 1.°, primeiro pará­
grafo, da Primeira Directiva prevê que os 
Estados-Membros substituirão o seu sistema 
actual de impostos sobre o volume de negó­
cios pelo sistema comum de imposto sobre o 
valor acrescentado, definido no artigo 2.° 

10. O sistema de imposto sobre o valor 
acrescentado criado pela Primeira Directiva 
deve ser adaptado, nos termos do artigo 1.°, 
primeiro parágrafo, da Sexta Directiva, às 
disposições desta 4. 

3 — JO 1967, 71, p. 1301; EE 09 F1 p.3. 

4 — O artigo 1°, primeiro parágrafo, precisa: «Os Estados-
-Membros adaptarão o seu regime actual do imposto sobre o 
valor acrescentado às disposições dos artigos seguintes.» 
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11. Daqui a Comissão deduz que a aplicação 
do sistema comum de imposto se rege, em 
especial, pela Sexta Directiva. Isso significa, 
nomeadamente, que as disposições da Sexta 
Directiva já não podem ser postas em causa 
mediante disposições da Primeira Directiva 
sobre o sistema comum de imposto sobre o 
valor acrescentado. E o caso, por exemplo, 
das isenções previstas na Sexta Directiva. O 
décimo primeiro considerando desta precisa 
que é conveniente — a fim de que os recur­
sos próprios sejam cobrados de modo uni­
forme em todos os Estados-Membros — 
estabelecer uma lista comum de isenções, A 
Sexta Directiva define essas isenções comuns 
no âmbito do conjunto do sistema de 
imposto sobre o valor acrescentado e da sua 
aplicação. Estas isenções podem — como 
também sustenta o Governo belga — derro­
gar o sistema geral. 

12. Por conseguinte, há que analisar o 
regime belga controvertido à luz do disposto 
na Sexta Directiva. N o caso concreto, é 
necessário sobretudo ter em consideração o 
artigo 13.° que prevê, em B, isenções nome­
adamente para a locação de bens imóveis e, 
em C, permite que os Estados-Membros 
concedam aos seus sujeitos passivos o direito 
de optar pela tributação da locação de bens 
imóveis. As partes estão de acordo em que, 
ao adoptar a lei de 1992, o Reino da Bélgica 
fez uso da faculdade prevista em C. 

13. Todavia, as teses das partes são divergen­
tes sobre a questão de saber se, no caso em 
apreço, foi efectivamente prevista a faculdade 
de exercer esta opção. O Governo belga con­
sidera que, por não terem sido tomadas as 

medidas de execução que deviam ter sido 
adoptadas pelo Rei, a lei não produziu efeito 
jurídico algum e, só por este facto, podia, 
pois, ser revogada com efeito retroactivo. 
Todavia, as partes alegam que incumbe ao 
órgão jurisdicional de reenvio decidir sobre 
esta questão. Numerosos elementos corrobo­
ram a tese de que, apesar de não terem sido 
adoptadas medidas de execução, na forma de 
decretos reais, esta lei produziu efeitos jurí­
dicos, sem os quais não tinha que ser revo­
gada expressamente pela lei de 6 de Julho de 
1994. Enquanto estivesse em vigor, podia-se 
efectivamente esperar a adopção dos decretos 
reais de execução. Provavelmente, estes não 
constituíam uma condição expressa da vali­
dade da lei. Como referi, esta questão deve, 
porém, ser decidida pelo órgão jurisdicional 
nacional. 

14. Caso o tribunal nacional concluísse que a 
legislação belga não podia, no caso em 
apreço, criar direitos invocáveis pelos sujei­
tos passivos, há que observar que a revo­
gação da lei — que deve ser então conside­
rada sem efeito — violaria eventualmente os 
princípios da segurança jurídica e da pro­
tecção da confiança legítima. Como salienta 
com razão a Comissão, há que determinar, a 
este respeito, se a locação já estava eventual­
mente sujeita do imposto e se o sujeito pas­
sivo a tinha tomado em consideração ou se a 
dedução do imposto a montante era permi­
tida. 

15. Quero ainda acrescentar a seguinte 
observação. 
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A questão que se coloca é, na verdade, a de 
saber se um Estado-Membro faz uso da pos­
sibilidade prevista no artigo 13.°, C, e não 
diz respeito à transposição ou não da Sexta 
Directiva. Assim, não pôde nascer direito 
algum à dedução do imposto a montante, 
invocávcl pelo sujeito passivo, por via do 
efeito directo da Sexta Directiva. Todavia, 
tendo o Governo belga adoptado e revogado 
a lei de transposição, poder-se-ia pensar que 
o Governo de algum modo se comprometeu 
a conceder o direito de opção nos termos da 
Sexta Directiva, o que permite, no que se 
refere à dedução do imposto pago a mon­
tante, criar um paralelismo com o efeito 
directo. 

16. Caso o tribunal de reenvio concluísse 
que a lei belga criou um direito de opção 
com base no artigo 13.°, C, da Sexta Direc­
tiva, importa saber se, por força da referida 
directiva, podia ser suprimida esta possibili­
dade. A esta questão, a Comissão c o 
Governo belga respondem afirmativamente. 

17. A este respeito, há que notar antes de 
mais que a directiva, no âmbito do artigo 
13.°, C, concede aos Estados-Membros uma 
ampla margem de acção. Cada Estado-
-Mcmbro decide, deste modo, se introduz ou 
não este direito de opção. Se o fizer, tem, 
além disso, a possibilidade de determinar o 
alcance c as modalidades de exercício deste 
direito. Uma vez que os Estados-Membros 
podem assim decidir livremente se c cm que 
medida concedem um tal direito de opção, 
seria incompreensível que não pudessem 
suprimi-lo. 

18. A Comissão invoca, a este propósito, o 
acórdão Italittica 5. Neste acórdão, o Tribu­

nal de Justiça declarou que o disposto na 
Sexta Directiva — no caso concreto, no 
artigo 10.°, n.° 2 — deve ser interpretado 
extensivamente, uma vez que o legislador 
comunitário concedeu aos Estados-Membros 
um amplo poder de apreciação. 

19. O Governo belga sustenta, a este res­
peito, que o artigo 13.°, C, não contém mani­
festamente efeito directo algum cm razão do 
amplo poder de apreciação concedido aos 
Estados-Membros 6. Por conseguinte, o 
legislador belga, à luz do direito comunitá­
rio, tinha total liberdade para conceder ou 
não o direito de opção. O artigo 13.°, C, 
também não proíbe, pois, que um Estado-
-Membro suprima esta possibilidade e man­
tenha ou (re)introduza a disposição do artigo 
13.°, B. 

20. Além disso, há que notar que a Sexta 
Directiva parte essencialmente do princípio 
de que a locação de bens imóveis está isenta 
de imposto, ainda que, na acepção da Pri­
meira Directiva, esta isenção constitua uma 
derrogação ao sistema. Por força da Sexta 
Directiva, um Estado-Membro pode conce­
der aos seus sujeitos passivos a possibilidade 
de optarem pela tributação. Não vejo por 
que razão um Estado-Membro que fez uso 

5 — Acórdão de 6 de Outubro de 1995 (C-144/94, Colect., 
p. I-3653). 

6 — Tal efeito foi declarado em relação ao artigo 13.°, B, — como 
a Comissão também sustenta — no acórdão Becker. O Tri­
bunal de Justiça declarou, nomeadamente, na fundamentação 
«que o artigo 13.°, C, não confere, de modo algum, aos 
Estados-Membros a faculdade de limitarem ou de restringi­
rem, por qualquer forma, as isenções previstas cm B; sim­
plesmente, reserva aos Estados a faculdade de conceder, 
numa medida mais ou menos ampla, aos beneficiários destas 
isenções a possibilidade de eles próprios optarem pela tribu­
tação, quando considerem ser esse o seu interesse» (acórdão 
de 19 de Janeiro de 1982, 8/81, Recueil, p. 53, n.°39). 
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desta disposição derrogatória não poderia 
voltar ao regime inicial, ou seja, à isenção. O 
facto de esta isenção constituir, na verdade, 
uma derrogação ao sistema geral de imposto 
sobre o valor acrescentado — como a 
demandante sustenta — não é, a este propó­
sito, relevante. Ela é admissível por força da 
Sexta Directiva e, por conseguinte, não pode 
ser — como já referi — contrária à Primeira 
Directiva. 

21. Também não há que tomar em conside­
ração, a este propósito, o tipo de regime que 
a Comissão tinha — inicialmente — previsto 
na proposta de directiva. A este respeito, a 
demandante assinalou que na primeira pro­
posta de Sexta Directiva a Comissão queria 
sujeitar ao imposto qualquer locação de bens 
imóveis utilizados para fins comerciais ou 
industriais. Todavia, a única questão decisiva 
consiste em saber quais as isenções que na 
Sexta Directiva — ou seja, tal como foi efec­
tivamente adoptada — foram previstas. Por 
força desta directiva, não há um direito geral 
de opção e só existe algum direito no caso de 
ter sido concedido por um Estado-Membro. 

22. Ao contrário da Comissão e do Governo 
belga, a demandante entende que se um 
Estado-Membro, em conformidade com a 
possibilidade prevista no artigo 13.°, C, tiver 
escolhido a tributação da locação — em caso 
de opção do sujeito passivo —, já não pode 
alterar a sua decisão. A demandante pretende 
invocar, a este propósito, a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça relativa ao artigo 28.° da 
Sexta Directiva. Por força do artigo 28.°, 
n.° 3, os Estados-Membros podem, por 

exemplo, durante um determinado período 
transitório, continuar a tributar certas opera­
ções isentas nos termos do artigo 13.° ou 
conceder aos sujeitos passivos a possibilidade 
de optarem pela tributação das operações 
isentas por força do anexo G. 

23. Na jurisprudência relativa ao artigo 28.°, 
o Tribunal de Justiça declarou, a propósito 
duma legislação espanhola controvertida que 
tinha sujeitado determinadas prestações de 
serviços ao regime geral do IVA, «que o 
Reino de Espanha, depois de sujeitar as pres­
tações de serviços em causa ao regime geral 
do IVA, através da Lei... ficou, a partir dessa 
data, sem a possibilidade de invocar a facul­
dade de continuar a isentar aquelas activida­
des, em conformidade com o artigo 28.°, 
n.° 3, alínea b), da Sexta Directiva» 7 . O 
regresso à excepção foi, deste modo, proi­
bido; todavia, no caso concreto, estamos 
perante o regresso à regra (ou seja, à da Sexta 
Directiva), mesmo que esta possibilidade 
possa constituir ela própria uma excepção à 
Primeira Directiva. 

24. A jurisprudência citada não pode ser 
transposta para a concessão do direito de 
opção nos termos do artigo 13.°, C. O artigo 
28.° está incluido no título XVI da Sexta 
Directiva, intitulado «Disposições transitori­
as». Contém disposições relativas à passagem 
ou à adaptação dos regimes nacionais à Sexta 
Directiva. Por consequência, o disposto no 
artigo 28.°, n.° 3, só está previsto durante um 

7 — Acórdão de 17 de Outubro de 1991, Comissão/Espanha 
(C-35/90, Colect., p. I-5073, n.° 7). 
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«período transitorio». Como sustenta cor­
rectamente o Reino da Bélgica, comporta 
uma autorização temporaria da tributação ou 
da isenção que não corresponde ao sentido 
geral da Sexta Directiva. O Tribunal de Jus­
tiça decidiu neste âmbito que deixa de se 
poder fazer uso desta faculdade quando o 
Estado-Membro já regulou um domínio 
específico por força da Sexta Directiva ou 
tributou as respectivas operações. 

25. Segundo a demandante, o paralelismo 
com o presente caso situa-se no facto de a 
isenção da locação de bens imóveis a sujeitos 
passivos não respeitar o princípio da neutra­
lidade do imposto sobre o valor acrescentado 
contido na Primeira Directiva. Através de 
um exemplo, explica que a isenção da locação 
de bens imóveis origina desigualdade de tra­
tamento, violando, deste modo, o princípio 
da neutralidade — conforme seja a própria 
empresa a explorar o seu bem imóvel no 
âmbito da sua actividade económica ou o dê 
em locação. Neste último caso, não pode 
invocar como imposto pago a montante o 
imposto que suportou relativamente a even­
tuais despesas de renovação. Estas despesas 
afectariam assim a renda e seriam repercuti­
das pelo locador sobre o cliente, o que origi­
naria um «efeito de bola de neve» do 
imposto sobre o valor acrescentado a pagar. 

26. Deste modo — continua a demandante 
—·, quando um Estado-Membro adapta a sua 
legislação fiscal ao regime da Primeira Direc­
tiva, concedendo o direito de opção nos 

termos do artigo 13.°, C, já não pode — tal 
como no caso do artigo 28.° — voltar atrás. 

27. Todavia, a isenção do imposto sobre o 
valor acrescentado da locação de bens imó­
veis, que, no caso concreto, a demandante 
considera não estar cm conformidade com o 
sistema, é precisamente o regime de princípio 
previsto na Sexta Directiva. Por conseguinte, 
não compreendo por que razão não poderia 
um Estado-Membro — depois de ter feito 
uso da possibilidade prevista na directiva de 
conceder um direito de opção •— voltar 
novamente ao regime de princípio. Quando a 
demandante sustenta que um Estado-
-Membro que fez uso da possibilidade pre­
vista no artigo 13.°, C, deixa de poder voltar 
atrás, isso significaria que um Estado-
-Mcmbro que recorreu à possibilidade de 
derrogação deixa de poder voltar à regra de 
base. Esta tese não corresponde precisamente 
— como acabo de explicar — à jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça relativa ao artigo 
28.°, segundo a qual um Estado-Membro 
deixa de poder voltar às disposições derroga­
tórias nos termos do artigo 28.° caso tenha 
adaptado a sua legislação fiscal às regras da 
Sexta Directiva. 

28. A demandante invoca, de resto, na sua 
argumentação, as conclusões apresentadas no 
referido processo Comissão/Espanha. Neste 
processo, o advogado-geral também concluiu 
que deixa de poder fazer-sc uso da possibili­
dade prevista nas disposições derrogatórias 
do artigo 28.° quando um regime que está em 
conformidade com a directiva tenha sido 
anteriormente introduzido ou tenha sido 
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mantido. A demandante baseia-se, em espe­
cial, no argumento de que isso «seria contra­
ri[o] aos princípios da generalidade e neutra­
lidade do imposto que enformam a directiva 
que... são a "chave" fundamental para uma 
interpretação correcta das disposições de 
carácter derrogatório» 8. A demandante con­
sidera que a reintrodução da isenção não res­
peita, no caso em apreço, os princípios da 
neutralidade e da generalidade do imposto e 
que, unicamente por esta razão, não pode ser 
autorizada. 

29. Todavia, há que salientar, a este respeito, 
que o advogado-geral também se inspirou, 
antes de mais, na regra da Sexta Directiva e 
que só a título de argumento suplementar é 
que analisou os princípios de generalidade e 
neutralidade do imposto, tal como constam 
da Primeira Directiva. Deste modo, afirmou 
que a isenção do imposto seria incompatível 
com os princípios referidos, mas acrescentou: 
«além de ser totalmente injustificada face ao 
conteúdo literal da referida disposição» 9. 
Esta tese revela que, também na sua opinião, 
o elemento determinante residia nas disposi­
ções explícitas da Sexta Directiva. 

30. O advogado-geral invocou, aliás, o 
acórdão proferido no processo Kerrutt, 
citando expressamente um excerto segundo o 
qual «a disposição em apreço [o artigo 28.°, 
n.° 3, alínea b)] se opõe "pelos seus próprios 
termos, à criação de novas isenções ou ao 
alargamento do âmbito de isenções existen­

tes, após a data de entrada em vigor da direc­
tiva"» 10. Donde se pode igualmente deduzir 
que, em seu entender, são relevantes essenci­
almente as disposições da Sexta Directiva e as 
isenções ou tributações nela previstas e não a 
Primeira Directiva, que só institui o sistema 
mas não regula a sua execução. 

31. Por isso, o Tribunal de Justiça também 
decidiu no seu acórdão: «... a prorrogação do 
regime transitório das isenções de IVA para 
além do prazo inicialmente previsto não 
pode justificar a faculdade de os Estados-
-Membros concederem isenções que não 
estavam autorizados a conceder. Com efeito, 
tal faculdade comprometeria o objectivo 
visado pelo artigo 28.°, n.° 3, alínea b), que é 
o de permitir uma adaptação progressiva das 
legislações nacionais nos domínios em cau­
sa» 11. Todavia, uma vez que o Reino da Bél­
gica reintroduziu precisamente uma isenção 
expressamente prevista na directiva — que 
não é das que [como esclarece o referido 
acórdão] não estava autorizada a conceder 
—, não compreendo porque seria proibida 
esta faculdade. Por conseguinte, é forçoso 
concluir que um Estado-Membro que tenha 
feito uso da possibilidade prevista no artigo 
13.°, C, pode também voltar à situação ini­
cial. 

32. Falta analisar se esta concessão do direito 
de opção nos termos do artigo 13.°, C, da 
Sexta Directiva também pode ser revogada 
com efeito retroactivo. A Comissão também 

8 — Conclusões do advogado-geral G. Tesauro apresentadas no 
processo Comissão/Espanha, já referido na nota 7, n.° 5. 

9 — Conclusões do advogado-geral G. Tesauro, já referidas na 
nota 8, n.° 5; sublinhado meu. 

10 — Conclusões apresentadas no processo Comissão/Espanha, 
já referido na nota 8, n.° 5, c acórdão de 8 de Julho de 1986, 
Kerrutt (73/85, Colect., p. 2219, n.' 17). 

11 — Acórdão Comissão/Espanha, já referido na nota 7, n.° 9. 
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considera que esta possibilidade se poderia 
apresentar problemática à luz do direito à 
dedução do imposto pago a montante que já 
foi gerado. O sistema geral de imposto sobre 
o valor acrescentado instituído quer pela Pri­
meira Directiva quer pela Sexta Directiva 
prevê que o sujeito passivo é autorizado a 
deduzir ao imposto de que é devedor o 
imposto devido ou pago cm relação a bens 
que lhe tenham sido fornecidos e a serviços 
que lhe tenham sido prestados por outro 
sujeito passivo e que utilizou para os fins das 
próprias operações tributáveis (artigo 17.°, 
n.° 2, da Sexta Directiva). Por força do artigo 
17.°, n.° 1, este direito à dedução do imposto 
pago a montante nasce quando o imposto 
dedutível se torna exigível. Existe assim um 
nexo entre a tributação c o direito à dedução 
do imposto pago a montante. 

33. Deste modo, o Tribunal de Justiça decla­
rou «que resulta do sistema da directiva... 
que os beneficiários da isenção, pelo facto de 
a usarem, renunciam necessariamente ao 
direito de reclamar a dedução dos impostos 
pagos a montante» 12. O «direito a dedução... 
faz parte integrante do mecanismo do IVA e 
não pode, cm princípio, ser limitado» 13. 

34. Isso significa, também no entender da 
Comissão, que os sujeitos passivos que opta­
ram pela tributação, na (eventual) vigência da 
lei belga, beneficiam de um direito à dedução 
do imposto pago a montante, que não lhes 
pode ser recusado com efeito retroactivo. A 
Comissão e o Governo belga reconhecem 
ambos que devem ser respeitados os direitos 

à dedução do imposto pago a montante que 
já foram gerados. 

35. Todavia, no que se refere à situação que é 
objecto do processo na causa principal, o 
Governo belga faz notar que a demandante 
não exerceu expressamente o seu direito de 
opção. Segundo o Tribunal de Justiça, o exer­
cício de um direito de opção concedido cabe 
apenas ao contribuinte 14. De resto, dispõe o 
artigo 13.°, C, na segunda parte do segundo 
parágrafo, que os Estados-Mcmbros determi­
nam as modalidades de exercício do direito 
de opção. Nesta medida — e isso não 6 con­
testado —·, incumbe ao tribunal de reenvio 
decidir se a demandante na causa principal 
exerceu utilmente o seu direito de opção. 

36. As partes não estão de acordo quanto à 
questão de saber se é esse o caso. A deman­
dante considera que fez tudo o que era 
necessário para beneficiar expressamente do 
direito de opção. Invocou um direito de 
dedução do imposto pago a montante e, a 
este propósito, referiu que a locação devia 
estar sujeita a tributação. Não foi possível 
contabilizar o IVA porque ainda não tinham 
sido adoptadas as medidas de execução cor­
respondentes. 

37. Em contrapartida, o Governo belga 
entende que a opção só podia ser exercida 
utilmente se a Belgocodcx tivesse formal­
mente manifestado essa intenção junto da 
administração c sc tivesse cobrado o imposto 

12 — Acórdão Becker, já referido na noia 6, n.° 44. 
13 — Acórdão de 6 de Julho de 1995, BP Soupcrgaz (C-62/93, 

Colcct., p. 1-1883, n.° 18). 14 — Acórdão Becker, já referido na nota 6, n.°38. 
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sobre as rendas e o tivesse entregue ao 
Estado. Todavia, como já referi, incumbe ao 
tribunal nacional julgar esta questão, tendo 
em consideração o nexo existente entre a tri­
butação e o direito à dedução do imposto 
pago a montante. 

38. A este propósito, recordem-se as obser­
vações expressas nos n. os 14 e 15, supra, uma 
vez que as mesmas regras devem ser aplica­
das ao exercício do direito de opção e à 
introdução ou à validade do próprio direito 
de opção. Embora o artigo 13.°, C, da Sexta 
Directiva deixe aos Estados-Membros a 
faculdade de restringir o direito de opção e 
de definir as modalidades do seu exercício — 

e estas medidas ainda não foram adoptadas 
pela lei belga —, há que notar, todavia, no 
caso em apreço, que o sujeito passivo que 
escolhe a opção não pode exercer legalmente 
este direito precisamente porque as medidas 
correspondentes ainda não foram adoptadas 
pelo governo. Deste modo, as exigências pre­
vistas para o exercício da opção não devem 
ser demasiado estritas para não afectar o 
direito à dedução do imposto pago a mon­
tante nos termos do artigo 17.° da Sexta 
Directiva, que é parte essencial do sistema do 
imposto sobre o valor acrescentado. Em caso 
de supressão com efeito retroactivo do 
direito de optar pela tributação, só não deve­
riam poder reivindicar direito algum os con­
tribuintes que não manifestaram de nenhum 
modo a vontade de fazer uso do direito de 
opção. 

Conclusões 

39. À luz das considerações precedentes, p roponho que o Tribunal de Justiça res­

ponda o seguinte à questão prejudicial: 

« O artigo 2.° da Primeira Directiva 67 /227/CEE do Conselho, de 11 de Abri l de 
1967, relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes 
aos impostos sobre o volume de negócios, não obsta a que o disposto na Sexta 
Directiva 77 /388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à harmoni ­
zação das legislações dos Es tados-Membros respeitantes aos impostos sobre o 
volume de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: 
matéria colectável uniforme, em especial, n o artigo 13.°, C e B, alínea b) , seja inter­
pretado n o sentido de que não proíbe que u m Es tado-Membro que fez uso da pos ­
sibilidade prevista n o artigo 13.°, C, da Sexta Directiva e concedeu aos seus sujeitos 
passivos o direito de optarem pela tr ibutação de determinadas locações de bens 
imóveis suprima o referido direito de opção mediante uma lei poster ior — mesmo 
retroactiva — e reintroduza deste m o d o a isenção com todo o seu alcance. Todavia, 
esta interpretação só é aplicável caso não sejam violados os direitos à dedução do 
imposto pago a montante (na acepção do artigo 17.° da Sexta Directiva) resultantes 
do facto de o sujeito passivo ter claramente manifestado que quer exercer a opção.» 
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